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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 
GABINETE DO PREFEITO - GAPRE 

 
LEI MUNICIPAL Nº 161,  
DE 19 DE JUNHO DE 2024 
 

Institui a Lei Geral da Microem-
presa, Empresa de Pequeno Porte 
e Microempreendedor Individual 
do Município de Arari-MA e dá ou-
tras providências 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI, ES-

TADO DO MARANHÃO, no uso das atribui-
ções legais e de acordo com as disposições con-
tidas no art. 65, inciso III, da Lei Orgânica do 
Município, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º - Esta lei tem como objetivo regula-
mentar o tratamento jurídico diferenciado, sim-
plificado e favorecido assegurado ao microem-
preendedor individual (MEI) e às microempresas 
(ME) e empresas de pequeno porte (EPP), como 
dispõem os artigos 146, III, d, 170, IX, e 179 da 
Constituição Federal e a Lei Complementar Fe-
deral nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 
suas alterações, no âmbito do Município de 
Arari-MA. 

Art. 2º - Para fins dessa Lei, consideram-se 
Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte 
(EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), os 
empresários e as pessoas jurídicas definidas na 
forma da Lei Complementar Federal nº 123, de 
14 de dezembro de 2006.  

§1º O tratamento jurídico diferenciado, sim-
plificado e favorecido de que trata este artigo 
abrange os seguintes temas: 

I - Trâmites de abertura, alteração e baixa 
de estabelecimentos empresariais; 

II - Cadastros e inscrições municipais; 
III - Tratamento tributário; 
IV - Fiscalização orientadora; 
V - Apoio à representação; 
VI - Participação em licitações públicas; 
VII - Apoio ao associativismo; 
VIII - Acesso ao crédito; 
IX - Estímulo à Inovação; 
X - Acesso à justiça; 

XI - Educação Empreendedora.  
§2º Os benefícios desta lei serão estendi-

dos, no que couberem: 
I- Em relação ao disposto nos incisos I e III 

ao IX do §1º deste artigo ao produtor rural pes-
soa física e ao agricultor familiar conceituado 
na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, na 
forma do § 3º-A do art. 4º da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

II- Em relação ao disposto nos incisos III e V 
a IX do §1º deste artigo, às sociedades coope-
rativas, na forma do artigo 34 da Lei Federal nº 
11.488, de 15 de junho de 2007.   

CAPÍTULO II  
DO REGISTRO E LEGALIZAÇÃO 

SEÇÃO I 
DA SIMPLIFICAÇÃO E  

INFORMATIZAÇÃO DOS PROCESSOS 
Art. 3º - O Município de Arari-MA deverá 

fazer adesão à Rede Nacional para a Simplifica-
ção do Registro e da Legalização de Empresas 
e Negócios – REDESIM instituída pela Lei Fede-
ral 11.598, de 3 de dezembro de 2007. 

Art. 4º - Todos os Órgãos Municipais en-
volvidos na abertura, registro, licenciamento e 
baixa de empresas deverão trabalhar em con-
junto para simplificar os processos de abertura, 
alteração e baixa de estabelecimentos de em-
presários e pessoas jurídicas e garantir a linea-
ridade do processo sob a perspectiva do usuário 
e deverão: 

I - observar os dispositivos constantes na Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezem-
bro de 2006, na Lei Federal 11.598, de 3 de 
dezembro de 2007, na Lei Federal 13.874, de 
20 de setembro de 2019, Lei Federal n° 
14.195/2021, no Decreto n˚ 10.609, de 26 de 
janeiro de 2021 e nas Resoluções do Comitê 
para Gestão da Rede Nacional para a Simplifi-
cação do Registro e da Legalização de Empre-
sas e Negócios (CGSIM), nos 51, 59, 61, inclu-
sive os trâmites especiais e opcionais destina-
dos ao MEI;  

II – considerar a unicidade do processo de 
registro e de legalização de empresários e de 
pessoas jurídicas, devendo articular as compe-

tências próprias com aquelas dos demais ór-
gãos e entidades dos três âmbitos de governo, 
compatibilizando e integrando procedimentos, 
de modo a evitar a duplicidade de exigências e 
garantir a linearidade do processo, da perspec-
tiva do usuário; 

Parágrafo único. Os requisitos de segu-
rança sanitária, controle ambiental, ocupação 
do solo e prevenção contra incêndios, exigidos 
para os fins de registro e legalização de empre-
sários e pessoas jurídicas, serão simplificados, 
racionalizados e uniformizados pelos órgãos 
envolvidos na abertura e fechamento de empre-
sas, no âmbito de suas competências. 

Art. 5º - Com o objetivo de simplificar, de-
sonerar e abreviar os processos de abertura, al-
teração e baixa de empresas no Município, os 
Órgãos Públicos Municipais deverão: 

I - Observar o sequenciamento das etapas 
de consulta prévia, requerimentos, entrega de 
documentos, acompanhamento do processo, 
emissão de guias de pagamento e deferimento 
do registro; 

II - Adotar a entrada única de dados cadas-
trais e documentos, preferencialmente sob a 
forma eletrônica ou digital; 

 
III - Viabilizar a simplificação de normativos, 

procedimentos, processos e estruturas adminis-
trativas; 

IV - Trabalhar de modo integrado; 
V - Compartilhar informações e documen-

tos, resguardadas as respectivas bases de da-
dos;  

VI - Racionalizar e compatibilizar exigências 
para a evitar a multiplicidade de documentos, 
requerimentos, cadastros, declarações e outros 
requisitos;  

VII - Disponibilizar informações e orienta-
ções ao usuário preferencialmente via rede 
mundial de computadores sobre os requisitos e 
procedimentos para emissão, renovação, alte-
ração ou baixa das licenças e inscrições munici-
pais, bem como sobre as condições legais para 
funcionamento de empresas no Município. 

§1º Para fins do caput deste artigo, a Ad-
ministração Municipal deverá: 

I - Instituir e integrar sistemas eletrônicos, 
 com plataforma na Rede Mundial de 
Computadores;  

II - Compartilhar dados com os Sistemas Fe-
derais ou Estaduais, desde que preservados o 
sigilo fiscal e a autonomia para regulamentação 
das exigências legais, nas respectivas etapas do 
processo; 

III - Assegurar aos empresários entrada 
única de dados cadastrais e documentos, res-
guardados a independência das bases de dados 
e observada a necessidade de informações por 
parte dos órgãos e entidades que as integrem. 

§2º Será adotado o número do Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ da Secre-
taria da Receita Federal do Brasil para identifi-
cação de empresários e pessoas jurídicas, nos 
cadastros e inscrições dos Órgãos Municipais 
nos termos do art. 8º, inciso III, da Lei Comple-
mentar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

Art. 6º - Os Órgãos Públicos Municipais de-
verão articular as suas próprias competências 
com as dos órgãos federais e estaduais objeti-
vando conciliar os procedimentos para legaliza-
ção da abertura, alteração ou baixa de empre-
sas. 

Parágrafo único. Para atender os objeti-
vos descritos no caput, as Secretarias envolvi-
das no processo de abertura de empresa pode-
rão: 

I - Celebrar acordos e convênios com os Ór-
gãos Federais e Estaduais de registros empresa-
riais, fiscais, sanitários, ambientais e de segu-
rança, visando ao compartilhamento de infor-
mações e de documentos necessários à emissão 
das licenças;  

II - Acompanhar as deliberações e os estu-
dos desenvolvidos no âmbito do Fórum Perma-
nente das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte de que trata o art. 76 da Lei Com-
plementar Federal nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e do Comitê para Gestão da Rede Na-
cional para a Simplificação do Registro e da Le-
galização de Empresas e Negócios – CGSIM, 
instituído pela Lei Federal nº 11.598, de 3 de 
dezembro de 2007 e suas atualizações.  
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Art. 7º - Na abertura, alteração e baixa de 
inscrições ou licenças, concedidas a empresas 
instaladas no Município de Arari-MA, ficará ve-
dado qualquer tipo de exigência de natureza 
documental ou formal, restritiva ou condicio-
nante, que exceder o estrito limite dos requisi-
tos pertinentes à essência do ato de registro, de 
alteração ou de baixa, ou não estiver prevista 
em lei. 

Parágrafo único. Observado o Parágrafo 
único do artigo 6º desta lei, não será exigida do 
requerente, a apresentação de cópia ou original 
de: 

I - Documento de propriedade ou contrato 
de locação do imóvel de instalação do estabe-
lecimento; 

II - Comprovantes de quitação, regularidade 
ou inexistência de obrigações tributárias do em-
presário, da sociedade, dos sócios, dos adminis-
tradores ou de empresas das quais participem; 

III - Comprovantes de regularidade com ór-
gãos de classe dos prepostos de empresários ou 
pessoas jurídicas; 

IV - Comprovantes de inscrições ou docu-
mentos emitidos ou cadastrados nos sistemas 
dos órgãos executores do Registro Público de 
Empresas Mercantis e Atividades Afins e do Re-
gistro Civil de Pessoas Jurídicas;  

V - Comprovantes de inscrições, registros, li-
cenciamentos ou documentos emitidos por 
quaisquer entidades integrantes da Administra-
ção Pública Municipal;  

VI - Comprovantes de inscrições nas Fazen-
das Nacional e Estadual; 

VII - Prova das condições de habite-se, situ-
ação cadastral ou fiscal do imóvel utilizado por 
produtores rurais, pessoas físicas, agricultores 
familiares, microempreendedores individuais, 
microempresas e empresas de pequeno porte; 

VIII - Comprovantes do porte da empresa ou 
de opção por regimes tributários simplificados 
ou especiais. 

Art. 8º - Os Órgãos envolvidos na abertura 
e fechamento de empresas realizarão vistorias, 
preferencialmente em conjunto, após o início de 
operação do estabelecimento somente quando 
a atividade, por sua natureza, comportar grau 
de risco compatível com esse procedimento. 

SEÇÃO II 
DA INSCRIÇÃO E LICENCIAMENTO 
Art. 9º - Serão observadas as definições de 

baixo risco, médio risco e alto risco estabeleci-
das pelo Comitê para Gestão da Rede Nacional 
para Simplificação do Registro e da Legalização 
de Empresas e Negócios - CGSIM para fins da 
Lei Federal 13.874, de 20 de setembro de 
2019. 

Art. 10 - Para as atividades definidas como 
de baixo risco fica dispensada a necessidade de 
todos os atos públicos de liberação da atividade 
econômica para plena e contínua operação e 
funcionamento do estabelecimento para os fins 
do art. 3º, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019. 

Parágrafo único. As atividades de baixo 
risco não comportam vistoria para o exercício 
contínuo e regular da atividade, estando tão so-
mente sujeitas à fiscalização de devido enqua-
dramento posterior nos termos do art. 3º, § 2º 
da Lei Federal nº 13.874, de 20 de setembro de 
2019.  

Art. 11 - Para as atividades definidas como 
de médio risco é permitida, automaticamente 
após o ato do registro, a emissão de licenças, 
alvarás e similares para início da operação do 

estabelecimento, conforme previsto no art. 7º, 
caput, da Lei Federal Complementar nº 123, de 
14 de novembro de 2006, e no art. 6º, caput, 
da Lei Federal nº 11.598, de 3 dezembro de 
2007. 

Parágrafo único. As atividades risco mé-
dio comportam vistoria posterior para o exercí-
cio contínuo e regular da atividade. 

Art. 12 - Para as atividades definidas como 
de alto risco é necessário atender aos requisitos 
de segurança sanitária, metrologia, controle 
ambiental e prevenção contra incêndios para a 
emissão de licenças, alvarás e similares. 

Parágrafo único. As atividades de nível de 
risco alto exigirão vistoria prévia para início da 
operação do estabelecimento. 

Art. 13 - Estarão subordinados ao disposto 
nesta seção, os Órgãos Municipais encarrega-
dos dos processos relativos a: 

I - Inscrição de contribuintes; 
II - Consulta prévia de viabilidade; 
III - Concessão de alvarás ou autorizações 

para modificações ou instalações no imóvel, 
quando necessárias ao funcionamento da em-
presa; 

IV - Concessão de alvarás para autorizar a 
localização e o funcionamento de estabeleci-
mentos de empresários e pessoas jurídicas; 

V - Concessão de licenças sanitárias e am-
bientais; 

VII - Autorizações para publicidade; 
VIII - Demais atos necessários para inscri-

ção, licenciamento e baixa. 
Art. 14 - A dispensa de todos os atos pú-

blicos de liberação econômica aplicar-se-á, no 
que couber, à procedimentos para operação e 
funcionamento de produtores rurais e agriculto-
res familiares que desenvolverem atividades de 
baixo risco.  

Art. 15 - Os Órgãos e Entidades envolvidos 
na abertura e fechamento de empresas mante-
rão à disposição dos usuários, de forma inte-
grada e consolidada:  

I - Informações e orientações sobre todos os 
tramites e requisitos para abertura, funciona-
mento e baixa de empresários e pessoas jurídi-
cas no Município; 

II - Instrumentos de pesquisas prévias para 
verificação da viabilidade de inscrição, obten-
ção de licenças e das respectivas alterações. 

Parágrafo único. As informações serão 
fornecidas preferencialmente pela rede mundial 
de computadores e deverão conferir certeza ao 
requerente sobre a viabilidade de legalização 
da empresa no Município. 

Art. 16 - Para promover a simplificação do 
processo de abertura, alteração e baixa de em-
presas, o Poder Executivo poderá autorizar a 
obtenção de dados, documentos e comprova-
ções, em meio digital, diretamente dos sistemas 
de cadastro e registro mantidos por órgãos es-
taduais e federais envolvidos nos processos de 
legalização de empresários e pessoas jurídicas. 

Parágrafo único. O trâmite simplificado 
poderá ser realizado a partir de informações co-
letadas nos sistemas do Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas da Secretaria da Receita Fede-
ral do Brasil. 

Art. 17 - A consulta prévia sobre viabili-
dade de legalização de empresários no Municí-
pio de Arari-MA será feita através de serviço de 
consulta prévia, preferencialmente pelo Inte-
grador Estadual através da Rede Nacional para 
Simplificação do Registro e da Legalização de 

Empresas e Negócios – REDESIM criada pela Lei 
Federal nº 11.598, de 3 dezembro de 2007. 

§1º Compete ao Município de Arari-MA na 
forma regulamentada pelo Comitê para Gestão 
da Rede Nacional para Simplificação do Regis-
tro e da Legalização de Empresas e Negócios - 
CGSIM: 

I - definir os dados a serem coletados pelo 
Integrador Estadual para realização da viabili-
dade de localização, quando exigida; e 

II - dar resposta ao Integrador Estadual so-
bre as solicitações de viabilidade de localização, 
no prazo definido, incluindo as orientações, re-
quisitos condicionantes e os respectivos moti-
vos, caso negativa. 

§2º Compete ao Município de Arari-MA na 
forma regulamentada pelo Comitê para Gestão 
da Rede Nacional para Simplificação do Regis-
tro e da Legalização de Empresas e Negócios - 
CGSIM: 

I - definir os dados a serem coletados pelo 
Integrador Estadual, para realização da pes-
quisa prévia de viabilidade locacional, quando 
for exigida; e 

II - dar resposta automática, imediata e ins-
tantânea ao Integrador Estadual sobre as soli-
citações, incluindo as orientações, requisitos 
condicionantes e os respectivos motivos, caso 
negativa. 

Art. 18 - As licenças, alvarás e similares po-
derão ser obtidos preferencialmente em plata-
forma virtual online. 

Art. 19 - Será autorizado o funcionamento 
de microempreendedores individuais, microem-
presas e empresas de pequeno porte, produto-
res rurais pessoas físicas e agricultores familia-
res, que desenvolverem atividades considera-
das de baixo ou médio risco, em estabelecimen-
tos localizados: 

I - Em área ou edificação desprovida de re-
gulação fundiária ou imobiliária, se a atividade 
não causar prejuízos, perturbação ou riscos à 
vizinhança;  

II - Na residência do respectivo titular ou só-
cio, inclusive em imóveis sem habite-se, se o 
exercício da atividade não gerar grande aglo-
meração de pessoas ou representar riscos ou 
danos à vizinhança. 

Parágrafo único. Na hipótese deste ar-
tigo, serão vedadas a reclassificação do imóvel 
residencial para comercial e a majoração da alí-
quota do Imposto Predial e Territorial Urbano – 
IPTU, exceto nos casos em que houver a desca-
racterização do imóvel enquanto residencial, hi-
pótese em que será procedido o desmembra-
mento. 

SEÇÃO III 
DA BAIXA SIMPLIFICADA 

Art. 20 - A baixa das inscrições e licenças 
Municipais de microempreendedores individu-
ais, microempresas e empresas de pequeno 
porte ocorrerá independentemente da regulari-
dade de obrigações tributárias do empresário, 
da sociedade, dos sócios, dos administradores 
ou de empresas das quais participe. 

§1º A baixa simplificada não impedirá o 
lançamento ou a cobrança posterior dos tribu-
tos e respectivas penalidades, decorrentes da 
falta de recolhimento, ou da prática, compro-
vada e apurada em processo administrativo ou 
judicial, de outras irregularidades praticadas 
pelos empresários, pelas pessoas jurídicas ou 
por seus titulares, sócios ou administradores. 

§2º A baixa simplificada importará respon-
sabilidade solidária dos titulares, sócios e admi-
nistradores, no período de ocorrência dos res-
pectivos fatos geradores. 

Art. 21 - A Administração Pública Munici-
pal efetivará a baixa das inscrições e licenças de 
forma automática e gratuita a partir da solicita-
ção do contribuinte, quando presumir-se-á a 
baixa das inscrições e licenças.  

SEÇÃO VII  
DO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

Art. 22 - O procedimento especial de regis-
tro, licenciamento, alteração, baixa, cancela-
mento, suspensão, anulação e legalização do 
MEI, por meio do Portal do Empreendedor, será 
conforme estabelecido pelo Comitê para Ges-
tão da Rede Nacional para a Simplificação do 
Registro e da Legalização de Empresas e Negó-
cios. 

§1º É vedada a exigência de taxas, emolu-
mentos, custos, inclusive prévios e suas renova-
ções, ou valores a qualquer título referentes à 
abertura, à inscrição, ao registro, ao funciona-
mento, ao alvará, à licença, à dispensa de li-
cença ou alvará, ao cadastro, às alterações e 
procedimentos de baixa e encerramento e aos 
demais itens relativos ao MEI, incluindo os va-
lores referentes a taxas, a emolumentos e a de-
mais contribuições relativas aos órgãos de re-
gistro, de licenciamento, sindicais, de regula-
mentação, de anotação de responsabilidade 
técnica, de vistoria e de fiscalização do exercício 
de profissões regulamentadas, conforme o § 3º 
do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 

§2º O agricultor familiar, definido conforme 
a Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 
2006, e identificado pela Declaração de Apti-
dão ao Pronaf - DAP física ou jurídica, bem 
como o MEI e o empreendedor de economia so-
lidária ficam isentos de taxas e outros valores 
relativos à fiscalização da vigilância sanitária, 
ambiental, de segurança contra incêndio e 
emergência, agrária, sindical, associativa, de 
conselho de classe, dentre outras. 

Art. 23 - O MEI manifestará sua concordân-
cia com o conteúdo do Termo de Ciência e Res-
ponsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará 
e Licença de Funcionamento a partir do ato de 
inscrição ou alteração, emitido eletronicamente 
pelo Portal do Empreendedor, site do Governo 
Federal: (https://www.gov.br/empresas-e-ne-
gocios/pt-br), que permitirá o exercício de suas 
atividades. 

§ 1º A Prefeitura Municipal poderá se ma-
nifestar a qualquer tempo quanto à correção do 
endereço de exercício da atividade do MEI rela-
tivamente à sua descrição oficial, assim como 
quanto à possibilidade de que este exerça as 
atividades constantes do registro e enquadra-
mento na condição de MEI. 

§ 2º Manifestando-se contrariamente à 
descrição do endereço de exercício da atividade 
do MEI, a Prefeitura Municipal de Arari-MA 
deve notificar o interessado para a devida cor-
reção, sob as penas da Legislação Municipal. 

§ 3º Manifestando-se contrariamente à 
possibilidade de que o MEI exerça suas ativida-
des no local indicado no registro, o Município 
de Arari-MA deverá notificar o interessado, fi-
xando-lhe prazo para a transferência da sede de 
suas atividades, sob pena de cancelamento do 
Termo de Ciência e Responsabilidade com 
Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Fun-
cionamento. 
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§ 4º As correções necessárias para atendi-
mento do disposto nos §§ 1º e 2º serão realiza-
das gratuitamente pelo MEI por meio do Portal 
do Empreendedor. 

§ 5º A manifestação de concordância 
quanto ao conteúdo do Termo de Ciência e Res-
ponsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará 
e Licença de Funcionamento de que trata o ca-
put abrangerá todas as ocupações permitidas 
ao Microempreendedor Individual. 

Art. 24 - O Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual – CCMEI é o com-
provante de abertura do MEI. 

Parágrafo Único. O CCMEI é o docu-
mento hábil de registro e dispensa de licencia-
mento, para comprovar inscrições, dispensas de 
alvarás e licenças e enquadramento do MEI na 
sistemática SIMEI perante terceiros. 

CAPÍTULO III 
DO TRATAMENTO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO I  
DO ISS NO SIMPLES NACIONAL 

Art. 25 - O microempreendedor individual, 
as microempresas e as empresas de pequeno 
porte poderão optar por recolher o Imposto so-
bre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) através 
do Regime Especial Unificado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições – SIMPLES NACIO-
NAL, na forma prevista na Lei Complementar 
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 
alterações posteriores. 

§1º Para efeito deste artigo, serão aplica-
dos os dispositivos da Lei Complementar Fede-
ral nº 123, de 14 de dezembro de 2006, relati-
vos:  

I - À definição de Microempresa, Empresa 
de Pequeno Porte e Microempreendedor Indivi-
dual; 

II - À abrangência, à forma de opção, às ve-
dações e às hipóteses de exclusões do SIMPLES 
NACIONAL;  

III - Às alíquotas, à base de cálculo, à apu-
ração, ao recolhimento e ao repasse do ISS ar-
recadado;  

IV - À fiscalização e aos processos adminis-
trativo-fiscal e judiciário pertinentes;  

V - Aos acréscimos legais, juros e multa de 
mora e de ofício, e à imposição de penalidades 
previstas na Lei Complementar Federal nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006;  

VI - Ao parcelamento dos débitos relativos 
ao ISS incluído no regime de arrecadação unifi-
cada; 

VII - À restituição e à compensação de cré-
ditos do ISS incluído no regime de arrecadação 
unificada;  

VIII - Às declarações prestadas no sistema 
eletrônico de cálculo do SIMPLES NACIONAL; 

IX - À notificação eletrônica de contribuin-
tes. 

§2o O regime de que trata este artigo não 
abrangerá as seguintes formas de incidências 
do ISS, em relação às quais será observado o 
Código Tributário Municipal: 

I - Substituição tributária ou retenção na 
fonte; 

II - Importação de serviços. 
§3o A opção de que trata o caput deste ar-

tigo não impedirá a fruição de incentivos fiscais 
relativos a tributos não apurados no SIMPLES 
NACIONAL. 

§4o No caso de redução do ISS, concedida 
por Lei Municipal à microempresa ou empresa 
de pequeno porte, ou ainda, de recolhimento 

de valor fixo, será realizada redução proporcio-
nal ou ajuste do valor a ser recolhido através do 
SIMPLES NACIONAL.  

§5o A empresa excluída do SIMPLES NACI-
ONAL ficará subordinada às normas previstas 
no Código Tributário Municipal, a partir dos 
efeitos da exclusão. 

Art. 26 - O ISS será recolhido através do 
SIMPLES NACIONAL somente enquanto a re-
ceita bruta anual da empresa optante permane-
cer dentro do sublimite previsto no artigo 19 da 
Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de de-
zembro de 2006. 

Art. 27 - As empresas optantes pelo SIM-
PLES NACIONAL poderão recolher o ISS em va-
lor fixo mensal na forma da Legislação Munici-
pal, observado o disposto nos §§ 18 e 19 do 
artigo 18 da Lei Complementar Federal nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006 e o art. 8º-A da Lei 
Complementar Federal nº 116, de 31 de julho 
de 2003. 

§1º Os escritórios de serviços contábeis op-
tantes pelo SIMPLES NACIONAL recolherão o 
ISS em valores fixos, observado o disposto no § 
22-A do artigo 18 da Lei Complementar Federal 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§2º Os valores fixos mensais do ISS, devidos 
ao Município de Arari-MA por empresas optan-
tes, serão recolhidos através do SIMPLES NACI-
ONAL. 

Art. 28 - A retenção na fonte do ISS das 
microempresas e das empresas de pequeno 
porte optantes pelo Simples Nacional somente 
será permitida se observados o art. 3º da Lei 
Complementar Federal 116, de 31 de julho de 
2003, e os §§ 4º, 4-A e 25 do artigo 21 da Lei 
Complementar Federal 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 

§1º O Chefe do Poder Executivo poderá dis-
pensar a retenção na fonte do ISS devido por 
microempresas ou empresas de pequeno porte 
optantes pelo SIMPLES NACIONAL, ainda que 
domiciliadas em outro Município, exceto se os 
serviços forem prestados a Órgãos Públicos Mu-
nicipais.  

§2º Na hipótese de dispensa da retenção, o 
ISS devido ao Município será cobrado através 
do SIMPLES NACIONAL, observado o disposto 
no §4º do artigo 21 da Lei Complementar Fe-
deral nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§3º Não será retido o ISS se o prestador de 
serviços, estabelecido no Município, estiver su-
jeito ao recolhimento fixo mensal.  

Art. 29 - O parceiro contratante dos profis-
sionais referidos na Lei Federal 12.592, de 18 
de janeiro de 2012, na redação dada pela Lei 
Federal 13.352, de 27 de outubro de 2016, de-
verá reter e recolher na fonte o ISS devido sobre 
os valores repassados aos contratados, relativa-
mente à prestação de serviços realizados em 
parceria. 

SEÇÃO II 
DO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

Art. 30 - O microempreendedor individual 
recolherá o ISS em valores fixos mensais, inde-
pendentemente da receita bruta mensal aufe-
rida, como previsto no art. 18-A da Lei Comple-
mentar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, ficando dispensado da retenção na fonte 
e das condições de contribuinte substituto e de 
responsável. 

§1º O microempreendedor individual terá a 
inscrição Municipal cancelada se deixar de re-
colher o Imposto sobre Serviços ou de prestar 

declarações no período de 12 (doze) meses con-
secutivos, independentemente de qualquer no-
tificação.   

§2º Na hipótese do parágrafo anterior, o 
Poder Executivo Municipal poderá remitir os dé-
bitos do ISS não pagos pelo microempreende-
dor individual. 

§3ºO microempreendedor individual está 
dispensado de manter e escriturar os livros fis-
cais previstos na legislação tributária municipal. 

Art. 31 - A tributação Municipal do im-
posto sobre imóveis prediais urbanos deverá as-
segurar tratamento mais favorecido ao MEI 
para realização de sua atividade no mesmo lo-
cal em que residir, mediante aplicação da me-
nor alíquota vigente para aquela localidade, 
seja residencial ou comercial, nos termos da lei. 

SEÇÃO III  
DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 
Art. 32 - O Poder Executivo, por intermédio 

dos seus órgãos técnicos competentes, estabe-
lecerá os controles necessários para acompa-
nhamento da arrecadação do ISS através do 
SIMPLES NACIONAL, inclusive em relação aos 
pedidos de restituição ou de compensação dos 
valores recolhidos indevidamente ou em mon-
tante superior ao devido e ao repasse dos débi-
tos que tiverem sido objeto de parcelamento. 

Art. 33 - A compensação e a restituição de 
créditos do ISS apurados no SIMPLES NACIO-
NAL ficarão subordinadas ao disposto nos §§ 5º 
a 14º do artigo 21 da Lei Complementar Federal 
123, de 2006.  

§1º Ficará vedado o aproveitamento de cré-
ditos não apurados no SIMPLES NACIONAL, in-
clusive os de natureza não tributária, para ex-
tinção de débitos do ISS cobrados através do 
SIMPLES NACIONAL.  

§2º Os créditos do ISS originários do SIM-
PLES NACIONAL não serão utilizados para ex-
tinguir outros débitos para com a Fazenda Mu-
nicipal, salvo na compensação de ofício oriunda 
de deferimento em processo de restituição ou 
após a exclusão da empresa do sistema simpli-
ficado. 

Art. 34 - O Chefe do Poder Executivo auto-
rizará o parcelamento de débitos do ISS, não 
inscritos em Dívida Ativa e não incluídos no 
SIMPLES NACIONAL, com base na Legislação 
Municipal. 

§1ºOs débitos do ISS constituídos de forma 
isolada ao SIMPLES NACIONAL ou não inscritos 
em Dívida Ativa da UNIÃO, em função de au-
sência de aplicativo unificado, poderão ser par-
celados segundo os critérios da Legislação Mu-
nicipal, mas, na consolidação, serão considera-
das as reduções de multas de lançamento de 
oficio previstas nos artigos 35 a 38-B da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezem-
bro de 2006, e na regulamentação emitida pelo 
Comitê Gestor do SIMPLES NACIONAL.  

§2ºO parcelamento de débitos do ISS inclu-
ídos no SIMPLES NACIONAL obedecerá aos cri-
térios previstos na Lei Complementar Federal nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 35 - No caso de omissão de receitas, a 
Fazenda Municipal poderá prestar assistência 
mútua e permutar informações com as Fazen-
das Públicas da União e do Estado do Mara-
nhão, relativas às microempresas e empresas 
de pequeno porte optantes pelo SIMPLES NA-
CIONAL, para fins de planejamento ou de exe-
cução de procedimentos fiscais ou preparató-
rios.  

Parágrafo único. Sem prejuízo da ação 
fiscal própria, a Fazenda Municipal poderá no-
tificar previamente o contribuinte para regulari-
zar a sua situação fiscal sem caracterizar o início 
de procedimento fiscal, observada a regula-
mentação do Comitê Gestor do Simples Nacio-
nal, na forma do §3º do artigo 34 da Lei Com-
plementar Federal 123, de 14 de dezembro de 
2006, na redação dada pela Lei Complementar 
Federal 155, de 17 de outubro de 2016. 

Art. 36 - A fiscalização e o processo admi-
nistrativo-fiscal, relativos ao ISS devido através 
do SIMPLES NACIONAL, serão realizados na 
forma do Código Tributário Municipal e dos ar-
tigos 33, 39 e 40 da Lei Complementar Federal 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006.   

Parágrafo único. O Poder Executivo Mu-
nicipal poderá celebrar convênio com a Procu-
radoria Geral do Estado para transferir a atri-
buição de julgamento do processo administra-
tivo fiscal, relativo ao SIMPLES NACIONAL, ex-
clusivamente para o Estado do Maranhão, na 
forma prevista na Lei Complementar Federal nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 37 - A Procuradoria Geral do Municí-
pio poderá firmar convênio com a Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional para manter sob seu 
controle os procedimentos de inscrição em dí-
vida ativa Municipal e de cobrança judicial do 
ISS devido por empresas optantes pelo SIMPLES 
NACIONAL, na forma dos §§ 3º e 5º do artigo 
41 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 
de dezembro de 2006. 

CAPÍTULO IV  
DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA 

Art. 38 - Quando a atividade ou situação, 
por sua natureza, comportar grau de risco com-
patível com o procedimento, a autoridade fiscal 
exercerá fiscalização prioritariamente orienta-
dora, sobre os microempreendedores individu-
ais, as microempresas e empresas de pequeno 
porte, o produtor rural pessoa física e agricultor 
familiar, em relação ao cumprimento das: 

I - Normas sanitárias, ambientais e de segu-
rança; 

II - Normas de uso e ocupação do solo, ex-
ceto no caso de ocupação irregular da reserva 
de faixa não edificável, de área destinada a 
equipamentos urbanos, de áreas de preserva-
ção permanente e nas faixas de domínio público 
das rodovias, ferrovias e autovias ou de vias e 
logradouros públicos; 

III - Normas relativas ao lançamento de 
multa por descumprimento de obrigações aces-
sórias sanitárias, ambientais, de segurança e 
uso e ocupação do solo.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
não será aplicado ao processo administrativo 
fiscal relativo a tributos. 

Art. 39 - Na fiscalização orientadora, será 
observado o critério de dupla visita para lavra-
tura de auto /de infração, exceto na ocorrência 
de reincidência, fraude, resistência ou emba-
raço à fiscalização. 

§1º-Considera-se reincidência, para fins 
deste artigo, a prática do mesmo ato no período 
de 12 (doze) meses, contados do ato anterior. 

§2º - A dupla visita consistirá em uma pri-
meira ação fiscal para examinar a regularidade 
do estabelecimento, seguida de ação posterior 
se for descoberta qualquer irregularidade. 

§ 3º. A inobservância do critério de dupla 
visita implica nulidade do auto de infração la-
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vrado sem cumprimento ao disposto neste ar-
tigo, independentemente da natureza da obri-
gação. 

Art. 40 - Constatada a irregularidade na 
primeira ação fiscal, será lavrado termo e con-
cedido o prazo de 30 (trinta) dias para regulari-
zação, sem aplicação de penalidade. 

§1º Decorrido o prazo fixado sem a regula-
rização exigida, será lavrado auto de infração 
na forma da legislação municipal vigente. 

§2ºOs órgãos e entidades da administração 
pública municipal deverão observar o princípio 
do tratamento diferenciado, simplificado e fa-
vorecido por ocasião da fixação de valores de-
correntes de multas e demais sanções adminis-
trativas. 

CAPÍTULO V   
DO APOIO E REPRESENTAÇÃO 

SEÇÃO I 
Do Agente De Desenvolvimento 

Art. 41 - O Chefe do Poder Executivo Mu-
nicipal designará Agente de Desenvolvimento 
com as qualificações previstas no artigo 85-A, 
§ 2º da Lei Complementar Federal n° 123, de 
14 de dezembro de 2006. 

§1º O Agente de Desenvolvimento deverá 
preencher os seguintes requisitos: 

I - residir na área da comunidade em que 
atuar; 

II - haver concluído, com aproveitamento, 
curso de qualificação básica para a formação de 
Agente de Desenvolvimento, pelo SEBRAE, pre-
sencialmente ou pela Universidade Corporativa 
SEBRAE; 

III - possuir formação ou experiência compa-
tível com a função a ser exercida; 

IV - ser preferencialmente servidor efetivo 
do Município de Arari-MA. 

§2º A função de Agente de Desenvolvi-
mento será caracterizada pela articulação das 
ações públicas para a promoção do desenvolvi-
mento local e territorial, que visarem ao cum-
primento das disposições e diretrizes contidas 
nesta Lei, sob a supervisão da Secretaria Muni-
cipal de Arari-MA. 

SEÇÃO II 
SALA DO EMPREENDEDOR 

Art. 42 - Com objetivo de orientar os em-
preendedores, simplificando os procedimentos 
de registro de empresas no Município, deverá 
ser criada um espaço para orientação e atendi-
mento ao empreendedor ou potencial empresá-
rio, comumente denominado “Sala do Empre-
endedor”, com as seguintes atribuições: 

I- Concentrar o atendimento ao público no 
que se refere às ações burocráticas necessárias 
à abertura, regularização e baixa no Município 
de empresários e pessoas jurídicas, inclusive 
quando envolverem órgãos de outras esferas 
públicas; 

II- Disponibilizar as informações necessárias 
aos processos de abertura, alteração e baixa da 
empresa, inclusive sobre as restrições relativas 
ao tipo de negócio e ao local de funcionamento, 
bem como as exigências legais a serem cumpri-
das nas esferas municipal, estadual e federal; 
III- Disponibilizar mecanismos para consultas 

de informações pelo interessado na abertura de 
empresas no Município;  
IV- Disponibilizar referências ou prestar aten-

dimento consultivo para empresários e demais 
interessados em informações de naturezas ad-
ministrativa e mercadológica; 

V- Disponibilizar acervos físicos e eletrônicos 
sobre os principais ramos de negócios instala-
dos no Município; 
VI- Disponibilizar informações atualizadas so-

bre a captação de crédito pelas micro e peque-
nas empresas; 
VII- Disponibilizar informações e meios neces-
sários para facilitar o acesso das micro e peque-
nas locais aos processos licitatórios de compras 
públicas no âmbito municipal, estadual e fede-
ral; 
VIII- Realizar outras atribuições relacionadas 
em regulamento. 

Art. 43 - Para a consecução dos seus obje-
tivos na implantação da Sala do Empreendedor, 
a Administração Municipal poderá firmar parce-
ria com outras instituições para oferecer orien-
tação acerca da abertura, do funcionamento e 
do encerramento de empresas, incluindo apoio 
para elaboração de plano de negócios, pes-
quisa de mercado, orientação sobre crédito, as-
sociativismo e programas de apoio oferecidos 
no Município. 

Art. 44 - A Secretaria Municipal de Desen-
volvimento Econômico de Arari-MA ficará res-
ponsável pela supervisão das atividades da Sala 
do Empreendedor. 

CAPÍTULO VI 
DO ACESSO AOS MERCADOS 

Art. 45 - Nas contratações públicas da ad-
ministração direta e indireta, autárquica e fun-
dacional municipal, deverá ser concedido trata-
mento diferenciado e simplificado para mi-
croempresas, empresas de pequeno porte e mi-
croempreendedor individual, objetivando a pro-
moção do desenvolvimento econômico e social 
no âmbito Municipal e regional, a ampliação da 
eficiência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica. 

Parágrafo Único. Subordinam-se a esta Lei, 
os órgãos da Administração Pública Municipal 
direta e indireta.  

Art. 46 - Para ampliação da participação 
nas licitações das microempresas, empresas de 
pequeno porte e microempreendedor indivi-
dual, a Administração Pública poderá: 

I – instituir e manter atualizado cadastro das 
microempresas, empresas de pequeno porte ou 
equiparadas e microempreendedores individu-
ais sediadas localmente ou na região, com a 
identificação das linhas de fornecimento de 
bens e serviços, de modo a possibilitar a divul-
gação das licitações, além de estimular o cadas-
tramento destas empresas no processo de com-
pras públicas; 

II – divulgar as compras públicas a serem re-
alizadas, com previsão de datas das contrata-
ções, no site oficial do Município, em murais pú-
blicos, jornais ou outras formas de divulgação, 
inclusive junto às entidades de apoio e repre-
sentação das microempresas, empresas de pe-
queno porte e microempreendedor individual 
para divulgação em seus veículos de comunica-
ção; 

III – padronizar e divulgar as especificações 
dos bens e serviços a serem contratados, de 
modo a orientar as microempresas, empresas 
de pequeno porte e microempreendedor indivi-
dual e facilitar a formação de parcerias e sub-
contratações.  

Art. 47 - As contratações diretas por dis-
pensa de licitação no âmbito Municipal, nos ter-
mos do artigo 49, inciso IV, da Lei Complemen-
tar n.º 123/2006, poderão ser preferencial-

mente realizadas com microempresas, empre-
sas de pequeno porte e microempreendedores 
individuais.  

Art. 48 - Exigir-se-á das microempresas, 
microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedor individual, para habilita-
ção em quaisquer licitações do Município de 
Arari-MA  para fornecimento de bens ou servi-
ços, apenas o seguinte: 

I – ato constitutivo, devidamente registrado; 
II – inscrição no CNPJ, com a distinção de 

ME, EPP ou MEI, para fins de qualificação; 
III – comprovação de regularidade fiscal, 

compreendendo a regularidade com a seguri-
dade social, com o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS e para com a Fazenda 
Federal, a Estadual e/ou Municipal, conforme 
objeto licitado; 

IV – comprovação de regularidade traba-
lhista, mediante Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas; 

V – eventuais licenças, certificados e atesta-
dos que forem necessários à comercialização 
dos bens ou para a segurança da administra-
ção; 

VI – outros requisitos previstos em legisla-
ção específica. 

Parágrafo único. Poderão ser exigidos ou-
tros elementos de habilitação para microempre-
sas, empresas de pequeno porte e microempre-
endedor individual que não estejam contidos na 
previsão dos incisos de I a VI do caput deste ar-
tigo, desde que baseados em Lei.  

Art. 49 - A Administração Pública Munici-
pal de Arari-MA deverá realizar processo licita-
tório: 

I – destinado exclusivamente à participação 
de microempresas, empresas de pequeno porte 
e microempreendedor individual nas contrata-
ções cujo valor preconiza a Lei Complemen-
tar123/2006 e alterações; 

II – em que se estabeleça cota de até 25% 
(vinte e cinco porcento) do objeto para a con-
tratação de microempresas, empresas de pe-
queno porte e microempreendedor individual, 
em certames para a aquisição de bens e servi-
ços de natureza divisível. 

Art. 50 - A administração Pública Munici-
pal de Arari-MA poderá, em relação aos proces-
sos licitatórios destinados à aquisição de obras 
e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação 
de microempresas, empresas de pequeno porte 
e microempreendedor individual. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput deste 
artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou 
entidade da Administração Pública Municipal 
de Arari-MA poderão ser destinados direta-
mente às microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedor individual porte 
subcontratados. 

Art. 51 - Os benefícios referidos nos artigos 
49 e 50 desta lei poderão, justificadamente, es-
tabelecer a prioridade de contratação para as 
microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedor individual sediadas local 
ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 
cento) do melhor preço válido. 

Art. 52 - Não se aplica o disposto nos arti-
gos  45, 49 e 50 desta Lei quando: 

I – não houver um mínimo de 3 (três) forne-
cedores competitivos enquadrados como mi-
croempresas, empresas de pequeno porte e mi-
croempreendedor individual sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigên-
cias estabelecidas no instrumento convocatório; 

II – o tratamento diferenciado e simplificado 
para as microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedor individual não for 
vantajoso para a Administração Pública ou re-
presentar prejuízo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado; 

III – a licitação for dispensável ou inexigível, 
nos termos do artigo 49, inciso IV, da Lei Com-
plementar n.º 123/2006. 

IV – o valor estimado da licitação for supe-
rior à receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, nos termos definidos pela Lei 
14.133/2021. 

Art. 53 - As Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Microempreendedores Indivi-
duais, deverão apresentar toda documentação 
exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que apre-
sente alguma restrição. 

§ 1º. Havendo alguma restrição na compro-
vação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a crité-
rio da administração pública, para regulariza-
ção da documentação, para pagamento ou par-
celamento do débito e para emissão de eventu-
ais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 

§ 2º.A não-regularização da documentação, 
no prazo previsto no § 1º deste artigo, implicará 
decadência do direito à contratação, sem preju-
ízo das sanções previstas na legislação especí-
fica, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de clas-
sificação, para a assinatura do contrato, ou re-
vogar a licitação. 

§ 3º. Deverá ser comprovada a regularidade 
fiscal e trabalhista, somente para efeito de as-
sinatura do contrato, bem como ao longo da vi-
gência contratual, sob pena de rescisão. 

Art. 54 - Nas licitações Municipais será as-
segurada como critério de desempate, preferên-
cia de contratação para as microempresas, em-
presas de pequeno porte e microempreendedor 
individual. 

§ 1º. Entende-se por empate aquelas situa-
ções em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedor individual sejam iguais ou 
até 10% (dez por cento) superiores à proposta 
mais bem classificada. 

§ 2º. Na modalidade pregão, o intervalo 
percentual estabelecido no §1º deste artigo 
será de até 5% (cinco porcento) superior ao me-
lhor preço. 

Art. 55 - Para efeito do disposto no art. 54 
desta Lei, ocorrendo o empate, proceder-se-á 
da seguinte forma: 

I – a microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedor individual mais 
bem classificado poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do 
certame, situação em que será adjudicado em 
seu favor o objeto licitado; 

II – não ocorrendo a contratação da mi-
croempresa, empresa de pequeno porte ou mi-
croempreendedor individual, na forma do inciso 
I do caput deste artigo, serão convocadas as re-
manescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese dos §§ 1º e 2º  do art. 54 desta Lei, na 
ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 
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III – no caso de equivalência dos valores 
apresentados pelas microempresas, empresas 
de pequeno porte e microempreendedores indi-
viduais que se encontrem nos intervalos estabe-
lecidos nos §§ 1º e 2º do art. 54 desta Lei, será 
realizado sorteio entre eles para que se identifi-
que aquele que primeiro poderá apresentar me-
lhor oferta. 

§ 1º. Na hipótese da não contratação nos 
termos previstos no caput deste artigo, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. 

§ 2º. 
O disposto neste artigo somente se aplicará 

quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa, empresa de pe-
queno porte ou microempreendedor individual. 

Art. 56 - A aquisição de gêneros alimentí-
cios no âmbito Municipal deverá ser planejada 
de forma a considerar a capacidade dos forne-
cedores para disponibilizar produtos frescos e a 
facilidade de entrega nos locais de consumo, 
deforma a evitar custos com transporte e arma-
zenamento. 

Parágrafo Único. Preferencialmente, a ali-
mentação fornecida ou contratada por parte 
dos órgãos da Administração terá o cardápio 
padronizado e a alimentação balanceada com 
gêneros usuais do Município de Arari-MA ou da 
região.  

CAPÍTULO VII 
DO ASSOCIATIVISMO 

Art. 57 - As ações de apoio ao associati-
vismo fomentarão a competitividade e a produ-
tividade de produtores rurais, agricultores fami-
liares, microempreendedores individuais, mi-
croempresas e empresas de pequeno porte, 
bem como apoiarão a sua inserção em novos 
mercados internos e externos, por meio de ga-
nhos de escala, redução de custos, gestão es-
tratégica, capacitação e acesso ao crédito e a 
novas tecnologias. 

Parágrafo único. A Administração Pública 
Municipal de Arari-MA deverá identificar a vo-
cação econômica do Município e incentivar o 
fortalecimento das principais atividades empre-
sariais relacionadas a ela, por meio de associa-
ções e cooperativas. 

Art. 58 - O Poder Executivo adotará meca-
nismos de incentivo às cooperativas e associa-
ções, para viabilizar a criação, a manutenção e 
o desenvolvimento do sistema associativo e co-
operativo no Município através de: 

I - A criação de instrumentos específicos 
para estimular a exportação de produtos ou ser-
viços originários do Município;  

II - A cessão de espaços públicos para asso-
ciações de pequenos empreendedores;  

III - O estabelecimento de mecanismos de 
triagem e qualificação da informalidade visando 
à inclusão da população do Município no mer-
cado produtivo;  

IV - O fomento às Sociedades de Propósito 
Específico, na forma prevista no artigo 56 da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezem-
bro de 2006, ou outra forma de associação para 
os fins de desenvolvimento das atividades de 
microempresas, empresas de pequeno porte, 
microempreendedores e agricultores familiares.  

Parágrafo único. – Para os fins do caput 
deste artigo, a Administração Pública Municipal 
de Arari-MA poderá: 

I - Alocar recursos de seu orçamento; 

II - Firmar parcerias com instituições públi-
cas e privadas estaduais, nacionais e internaci-
onais.  

CAPÍTULO VIII 
DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E  

CAPITALIZAÇÃO 
Art. 59 - A Administração Pública Munici-

pal de Arari-MA, para estímulo ao crédito e à 
capitalização dos empreendedores e das em-
presas de micro e pequeno portes, poderá re-
servar em seu orçamento anual percentual a ser 
utilizado para apoiar programas de crédito e ou 
garantias, isolados ou suplementarmente aos 
programas instituídos pelo Estado ou a União, 
de acordo com regulamentação do Poder Exe-
cutivo. 

Art. 60 - A Administração Pública Munici-
pal Arari-MA fomentará e apoiará a criação e o 
funcionamento de estruturas legais focadas na 
garantia de crédito com atuação no âmbito do 
Município ou da região.  

Art. 61 - A Administração Pública Munici-
pal Arari-MA fomentará e apoiará a instalação 
e a manutenção, no Município, de cooperativas 
de crédito e outras instituições financeiras, pú-
blicas e/ou privadas, que tenham como princi-
pal finalidade a realização de operações de cré-
dito com microempresas e empresas de pe-
queno porte. 

CAPÍTULO IX 
DO ESTÍMULO À INOVAÇÃO 

Art. 62 - O Poder Executivo Municipal 
Arari-MA poderá criar programas de estímulo 
ao desenvolvimento de produtos e processos 
inovadores por produtores rurais, agricultores 
familiares, microempreendedores individuais, 
microempresas e empresas de pequeno porte, 
inclusive por meio de incubadoras de empresas 
e arranjos produtivos locais. 

Art. 63 - A Administração Pública Munici-
pal Arari-MA fica autorizada a incentivar, 
apoiar e criar, de forma isolada ou em parceria 
com outras instituições públicas ou privadas, os 
seguintes instrumentos de apoio à inovação 
tecnológica: 

I – incubadoras de empresas de base tecno-
lógica com o objetivo de incentivar e apoiar a 
criação, no Município, de empresas de base tec-
nológica; 

II – Parques Tecnológicos com o objetivo de 
incentivar e apoiar a criação e a instalação, no 
Município, de empresas de base tecnológica. 

Parágrafo único. - Para consecução dos 
objetivos deste artigo, o Poder Executivo Muni-
cipal poderá celebrar instrumentos jurídicos 
apropriados com órgãos da Administração di-
reta ou indireta, federal ou estadual, bem como 
com organismos internacionais, instituições de 
pesquisa, universidades, instituições de fo-
mento, investimento ou financiamento, bus-
cando promover a cooperação entre os agentes 
envolvidos e destes com empresas cujas ativi-
dades estejam baseadas em conhecimento e 
inovação. 

Art. 64 - O Poder Público Municipal de 
Arari-MA poderá criar pequenos distritos indus-
triais, em local a ser estabelecido na forma da 
Lei, com as condições e ocupação dos lotes por 
microempreendedores individuais, microempre-
sas e empresas de pequeno porte. 

Art. 65 -Os Órgãos e Entidades Municipais 
de Arari-MA poderão aplicar recursos de verba 
destinada a promoção de inovação, em projetos 

de microempreendedores individuais, microem-
presas e empresas de pequeno porte instalados 
no Município, que visarem ao desenvolvimento 
de processos ou tecnologias voltadas ao estí-
mulo das produções rural ou industrial ou do 
comercio. 

Parágrafo único. Para efeito do caput 
deste artigo, poderão ser alocados recursos 
para criação e custeio de ambientes de inova-
ção, incluindo incubadoras, parques e centros 
vocacionais tecnológicos, laboratórios metroló-
gicos, de ensaio, de pesquisa ou apoio ao trei-
namento. 

CAPÍTULO X 
DO ACESSO À JUSTIÇA 

Art. 66 - O Município de Arari-MA realizará 
parcerias com a iniciativa privada, através de 
convênios com entidades de classe, instituições 
de ensino superior, Ordem dos Advogados do 
Brasil - OAB e outras instituições semelhantes, 
visando à aplicação do disposto no artigo 74, 
da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006.  

§ 1º O estímulo a que se refere o caput 
deste artigo compreenderá campanhas de di-
vulgação, serviços de esclarecimento e trata-
mento diferenciado, simplificado e favorecido 
no tocante aos custos administrativos e aos ho-
norários cobrados. 

§ 2º O Município de Arari-MA poderá for-
mar parceria com Poder Judiciário, OAB e Uni-
versidades, com a finalidade de criar e implan-
tar o Setor de Conciliação Extrajudicial. 

CAPÍTULO XI 
DA EDUCAÇÃO EMPREENDEDORA 
Art. 67 - Fica a Administração Municipal de 

Arari-MA autorizada a promover parcerias com 
Instituições Públicas e Privadas para o desen-
volvimento de projetos que tenham por objetivo 
valorizar o papel do empreendedor, disseminar 
a cultura empreendedora e despertar vocações 
empresariais. 

§ 1º Estão compreendidos no âmbito do ca-
put deste artigo: 

I - Ações de caráter curricular ou extracurri-
cular, situadas na esfera do sistema de educa-
ção formal e voltadas a alunos do ensino fun-
damental de escolas públicas e privadas ou a 
alunos de nível médio ou superior de ensino; 

II - Ações educativas que se realizem fora do 
sistema de educação formal. 

§ 2º Os projetos referidos neste artigo po-
derão assumir a forma de fornecimento de cur-
sos de qualificação, concessão de bolsas de es-
tudo, complementação de ensino básico pú-
blico e particular, ações de capacitação de pro-
fessores e outras ações que a Administração 
Municipal entender cabíveis para estimular a 
educação empreendedora. 

§ 3º Na escolha do objeto das parcerias re-
feridas neste artigo terão prioridade projetos: 

I - De natureza profissionalizante; 
II - Que visarem ao benefício de portadores 

de necessidades especiais, idosos ou jovens ca-
rentes; 

III - Orientados para identificação e promo-
ção de ações compatíveis com as necessidades, 
potencialidades e vocações do Município. 

Art. 68 - Fica a Administração Municipal de 
Arari-MA autorizada a promover parcerias com 
Órgãos Governamentais, Centros de Desenvol-
vimento Tecnológico e Instituições de Ensino 
para o desenvolvimento de projetos de educa-

ção tecnológica, com o objetivo de transferên-
cia de conhecimento gerado nas instituições de 
pesquisa, qualificação profissional e capacita-
ção no emprego de técnicas de produção. 

Parágrafo único. Compreendem-se no 
âmbito deste artigo a concessão de bolsas de 
iniciação científica, a oferta de cursos de quali-
ficação profissional, a complementação de en-
sino básico público e particular e ações de ca-
pacitação de professores. 

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

E TRANSITÓRIAS 
Art. 69 - O “Dia Municipal da Micro e Pe-

quena Empresa”, será comemorado em 5 de 
outubro de cada ano. 

Parágrafo único. Neste dia, será realizada 
audiência pública, amplamente divulgada, para 
ouvir lideranças empresariais e debater propos-
tas de fomento aos pequenos negócios e me-
lhorias da legislação. 

Art. 70 - O texto consolidado desta lei e os 
respectivos regulamentos serão mantidos na 
página eletrônica da Prefeitura, para consulta 
por qualquer interessado.  

Art. 71 - A Secretaria Municipal de Desen-
volvimento Econômico de Arari-MA, em parce-
ria com outras entidades públicas ou privadas, 
fará ampla divulgação dos benefícios e vanta-
gens instituídos por esta Lei, especialmente vi-
sando à formalização dos empreendimentos in-
formais, junto às comunidades, entidades e 
contabilistas. 

Art. 72 - A Administração Pública Munici-
pal de Arari-MA, através da Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento Econômico de Arari-
MA, como forma de estimular a criação de no-
vas micro e pequenas empresas no Município e 
promover o seu desenvolvimento, incentivará a 
criação de programas específicos de atração de 
novas empresas de forma direta ou em parceria 
com outras entidades públicas ou privadas. 

Art. 73 - Fica o Chefe do Poder Executivo e 
demais autoridades competentes, expressa-
mente autorizadas a editar normas para o fiel 
cumprimento desta Lei. 

Art. 74 - Esta lei entra em vigor 30 (trinta) 
dias após a data de sua publicação, revogando 
a Lei Municipal nº 007/2010 de 27 de maio de 
2010. 
 

Arari (MA), 19 de junho de 2024. 
 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

__________________________________ 
LEI MUNICIPAL Nº 162,  
DE 19 DE JUNHO DE 2024 
 

Dispõe sobre a denominação do 
Loteamento Natureza de “Residen-
cial Batista Garcia”, situado na co-
munidade ilhota. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI, ES-
TADO DO MARANHÃO, no uso das atribui-
ções legais e de acordo com as disposições con-
tidas no art. 65, inciso III, da Lei Orgânica do 
Município, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica denominada de Residencial 
Batista Garcia o Loteamento Natureza, situado 
no povoado Ilhota. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 
 

Arari (MA), 19 de junho de 2024. 
 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CCLC 
 
TERMO DE APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO Nº 104/2024 DO PREGÃO 
ELETRONICO 040/2023 REGISTRO DE 
PREÇO  
 

TERMO DE APOSTILAMENTO REFE-
RENTE AO CONTRATO N° 104/2024 RE-
GISTRO DE PREÇO PARA CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA AS SE-
CRETARIAS DO MUNICIPIO DE ARARI-
MA. 

 
CONTRATANTE:  Fundo De Manutenção E De-
senvolvimento Da Educação Básica E Valoriza-
ção Do Profissional Da Educação-FUNDEB CNPJ 
06.30.939.625/0001-84. 

CONTRATADO: T M M PRAZERES LTDA, ins-
crita no CNPJ n° 41.297.282/0001-18, 
 
Ao vigésimo oitavo dia do mês de maio de 
2024, foi lavrado o presente TERMO DE 
APOSTILAMENTO ao contrato 104/2024 de 
Contratação de Empresa para Aquisição 

de Material de Expediente para as Secre-
tarias do Município de Arari - MA para IN-
CLUSÃO de dotação orçamentária. 
 
1º Objeto: A presente apostila refere-se à IN-
CLUSÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
ao instrumento contratual, que passará a con-
tar com as seguintes dotações orçamentárias: 

 
Fonte de Recurso  
Órgão 02 – Poder Executivo 
Unidade  02.04 – Secretaria de Educação 
Função 12 – Educação 
Subfunção 122 – Administração Geral 
Projeto/atividade 2014 – Funcionamento da secretaria de Educação 
Natureza da despesa 33.90.30 – Material de consumo  

33.90.30.16 – Material de Expediente 
Subelemento da despesa 33.90.30 – Material de Consumo 

33.90.30.22 – Material de Limpeza e Produtos de Higienização 
 

Fonte de Recurso  
Órgão 02 – Poder Executivo 
Unidade  02.04 – Secretaria de Educação 
Função 12 – Educação 
Subfunção 361 – Ensino Fundamental 
Projeto/atividade 2117 – Manut. e Funcionamento do Salário Educação - QSE 
Natureza da despesa 33.90.30 – Material de consumo  
Subelemento da despesa 33.90.30.16 – Material de expediente 

 
Fonte de Recurso  
Órgão 02 – Poder Executivo 
Unidade  02.06 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE 
Função 12 – Educação 
Subfunção 361 – Ensino Fundamental 
Projeto/atividade 2024 – Funcionamento do Ensino Fundamental 
Natureza da despesa 33.90.30 – Material de consumo  
Subelemento da despesa 33.90.30.16 – Material de expediente 

 
2- Permanecem inalteradas todas as demais 
cláusulas e condições do contrato inicialmente 
celebrado. 
 

Arari - MA, 28 de maio de 2024 
Fabrício Sousa Santana 

Secretário Municipal de Educação 
__________________________________ 
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO. 
INEXIGIBILIDADE 007/2024 
 
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 
(Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21) CONSI-
DERANDO os documentos habilitatórios apre-
sentados bem como proposta, com a especifi-
cação do objeto pretendido, nos termos do in-
ciso II , art. 74 da Lei 14.133/2021; CONSIDE-
RANDO  que houve parecer jurídico favorável a 
contratação direta  conforme art 53.  da Lei 
14.133/2021; CONSIDERANDO que na fase in-
terna do procedimento foi juntado notas fiscais 
que comprovam o valor ofertado compatível 
com outras apresentações realizadas , man-
tendo assim o valor de mercado ofertado pelo 
artista ; AUTORIZO a Inexigibilidade Nº 
007/2024  para contratação de artista MANIM 
VAQUEIRO reconhecido pela opinião pública 
nos termos do art 74  inciso II da Lei  
14.133/2021 conforme PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 051/2024 cujo contratação deverá 

ser celebrada com a empresa MANIM VA-
QUEIRO PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA 
CNPJ nº 44.470.316/0001-12, pessoa jurídica 
de direito privado, com sede na R ORIANO 
MENDES, Nº 703, SALA 04, CENTRO, SOBRAL 
- CE, CEP.: 62.010-370 representada por Fran-
cisco Dario Laurindo de Oliveira Sobrinho, por-
tadora do CPF nº 128.608.344-35. A contrata-
ção terá seu valor global no importe de R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais) em confor-
midade com o que prevê a Lei 14.133/2021. 
Arari – MA, 20 de junho de 2024. Ailton Barros 
- Secretário Municipal de Cultura e Turismo. 

CONVOCAÇÃO  
REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 
007/2024 CONTRATANTE: SECRETARIA 
DE CULTURA E TURISMO CONTRATADA: 
MANIM VAQUEIRO PRODUÇÕES ARTÍSTI-
CAS LTDA RESPONSÁVEL PELA EMPRESA:  
Dario Laurindo de Oliveira Sobrinho 
Objeto: CONTRATAÇÃO DA BANDA MA-
NIM VAQUEIRO PARA APRESENTAÇÃO 
ARTÍSTICA NA CIDADE DE ARARI - MA 
Prezado Senhor, 
Sirvo-me do presente para convocar V. S. para 
comparecer a esta sede da Prefeitura Municipal 
de Arari - MA, situada à Av. Dr. João da Silva 
Lima, s/n, Centro, e assinar o contrato, ou en-
caminhar via e-mail contrato assinado eletroni-
camente pelo prazo de até 05 (cinco) dias) 
úteis, referente CONTRATAÇÃO DA BANDA 

MANIM VAQUEIRO PARA APRESENTA-
ÇÃO ARTÍSTICA NA CIDADE DE ARARI - 
MA. 

Arari (MA), 20 de junho de 2024. 
 

José Benedito Pereira Pereira Vieira 
Setor de contratos 

 
CONTRATO DE SERVIÇO PROCESSO  
Nº 051/2024 INEXIGIBILIDADE  
Nº 007/2024 CONTRATO 252/2024 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELE-
BRAM O MUNICÍPIO DE ARARI - MA, E A EM-
PRESA MANIM VAQUEIRO PRODUÇÕES ARTÍS-
TICAS LTDA, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DE-
CLARA. 
Pelo presente instrumento particular de con-
trato de um lado a Prefeitura Municipal de Arari 
- MA, pessoa jurídica de direito público, inscrita 
no CNPJ sob o nº 06.242.846/0001-14, situada 
na Av. Dr. João da Silva Lima, s/n, Centro, por 
intermédio do Secretário de Cultura e Turismo,  
neste ato representado pelo Sr. Ailton Barros, 
portador do CPF sob o Nº 025.226.803-23 do-
ravante denominado simplesmente CONTRA-
TANTE e de outro a empresa MANIM VA-
QUEIRO PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, 
inscrita no CNPJ Nº 44.470.316/0001-12, com 
sede a R ORIANO MENDES, Nº 703, SALA 04, 
CENTRO, SOBRAL - CE, CEP.: 62.010-370, dor 

avante denominada simplesmente CONTRA-
TADA, neste ato representada na forma de seu 
ato constitutivo pelo Senhor Dario Laurindo de 
Oliveira Sobrinho, portador do CPF Nº 
128.608.344-35, tendo em vista o que consta 
no Processo Administrativo nº 051/2024, 
e o resultado final da Inexigibilidade 
007/2024, e perante as testemunhas abaixo 
nomeadas, firmam o presente contrato, que se 
regará pela Lei Nº 14.133/21, e suas alterações, 
a legislação que rege a espécie, atendidas as 
cláusulas e condições que se anunciam a seguir: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDA-
MENTO 
1.1.O presente contrato tem como fundamento 
a Inexigibilidade Nº 007/2024, devidamente 
autorizada pela Secretário Municipal de Cultura 
e Turismo e a proposta da contratada, tudo 
parte integrante deste termo, independente de 
transcrição. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1. O presente contrato tem por objeto a 
CONTRATAÇÃO DA BANDA MANIM VA-
QUEIRO PARA APRESENTAÇÃO ARTÍS-
TICA NA CIDADE DE ARARI - MA. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
3.1. Pelos serviços executados a contratante 
pagará à contratada o valor global de R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais). 
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CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTA-
MENTO DO PREÇO 
4.1. Os preços pactuados não sofrerão reajuste 
de preços. 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA 
PRORROGAÇÃO 
5.1. O presente contrato vigorará a contar da 
data de sua assinatura por até 180 (cento e 
oitenta) dias, podendo ser prorrogado na 
forma da lei no 14.133/21e suas alterações pos-
teriores, em conformidade com Art. 107, da lei 
14.133/21 
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PA-
GAMENTO 
6.1. O pagamento poderá ser realizado inicial-
mente no valor de até 50% (cinquenta por 
cento) do total da proposta no ato da assina-
tura do contrato e o restante das parcelas em 
até um dia antes da apresentação do artista, 
de acordo com as condições pré-estabelecida 
pela equipe do artista e respaldo no art. 145 § 
1º da lei 14.133/21 
6.2. O setor competente para proceder o pa-
gamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fa-
tura apresentada expressa os elementos ne-
cessários e essenciais do documento, tais 
como:  
6.2.1. o prazo de validade;  
6.2.2. a data da emissão;  
6.2.3. os dados do contrato e do órgão contra-
tante;  
6.2.4. o período de prestação dos serviços;  
6.2.5. o valor a pagar; e eventual destaque do 
valor de retenções tributárias cabíveis  
6.3. Havendo erro na apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a li-
quidação da despesa, o pagamento ficará so-
brestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprova-
ção da regularização da situação, não acarre-
tando qualquer ônus para a Contratante; 
(1) Será considerada data do pagamento o dia 
em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
(2)   Nos casos de eventuais atrasos de paga-
mento, desde que a Contratada não tenha con-
corrido, de alguma forma, para tanto, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização fi-
nanceira, e sua apuração se fará desde a data 
de seu vencimento até a data do efetivo paga-
mento, em que os juros de mora serão calcula-
dos à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante apli-
cação das seguintes fórmulas: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para 
o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 
0,00016438, assim apurado: 
I=(6/100)  
I= 0,00016438 
I= (TX) 
I= TX = Percentual da taxa anual = 6% 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 
DA CONTRATADA 
7.1. São obrigações da Contratada: 

a) Apresentar toda documentação exi-
gida pelos órgãos de fiscalização, necessária 
para a plena realização da apresentação; 
b) Providenciar a apresentação do Cantor 
sem atrasos, no horário determinado, conforme 
programação oficial;  
c) Providenciar vinheta convidando o público 
para prestigiar o show; 
d) Manter preposto, aceito pela Prefeitura de 
ARARI/MA, durante todo período de vigência 
do contrato, para representá-lo sempre que for 
necessário, conforme já disposto acima; 
e)Informar ao Fiscal de Contratos de 
ARARI/MA, ou ao seu substituto eventual, 
quando for o caso, qualquer anormalidade de 
caráter urgente e prestar os esclarecimentos jul-
gados necessários; 
f) Efetuar a prestação dos serviços nas condi-
ções e prazos estipulados; 
g) Atender às solicitações de serviços envia-
das, realizando todos os procedimentos neces-
sários à sua perfeita execução; 
h) Prestar todos os esclarecimentos que lhe fo-
rem solicitados, atendendo, prontamente, a 
qualquer reclamação do município de 
ARARI/MA; 
i) Manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e quali-
ficação exigidas na contratação; 
j) Responsabilizar-se pelos danos causados di-
retamente à administração ou a terceiros, de-
correntes de sua culpa, ou dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa res-
ponsabilidade a fiscalização ou o acompanha-
mento do contratante; 
k)Permitir e facilitar a fiscalização efetuada pelo 
município de ARARI/MA, atendendo, pronta-
mente, suas observações e exigências; 
l) Não transferir a terceiros, quer total ou parci-
almente, o objeto a ser contratado, sem a de-
vida anuência de ARARI/MA; 
m) Aceitar nas mesmas condições contratuais 
os acréscimos e supressões até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato; 
n) Assinar o Contrato, quando houver, e retirar 
a respectiva nota de empenho, no prazo má-
ximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convo-
cação; 
o) Desenvolver as atividades em conjunto com 
a Coordenação do evento; 
p) Substituir imediatamente, qualquer um dos 
integrantes da equipe de trabalho, em caso de 
falta, de execução dos serviços em desconfor-
midade com o exigido e/ou se solicitado pela 
coordenação; 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES 
DA CONTRATANTE 
8.1. São obrigações da Contratante: 
a) Acompanhar e fiscalizar a montagem de 
toda estrutura;  
b) Providenciar o cachê do artista; 
c) Disponibilizar estrutura de palco, sonoriza-
ção e iluminação conforme rider técnico exigido 
pelo artista, segurança e grades de contenção 
de público;  
d) Disponibilizar camarins conforme necessi-
dades solicitadas pelos mesmos (lista a ser en-
viada);  

e) Acompanhar a montagem de toda estru-
tura; 
f) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusi-
vamente através de pessoa por ela credenciada; 
g)  Proporcionar todas as facilidades indispen-
sáveis à boa execução das obrigações contratu-
ais, inclusive permitindo o acesso de emprega-
dos, prepostos ou representantes da CONTRA-
TADA, devidamente identificados, quando ne-
cessário, às dependências da prefeitura de 
ARARI - MA; 
h) Fiscalizar e acompanhar a execução do ob-
jeto, anotando e registrando as ocorrências; 
i) Não consentir que outrem execute o objeto 
sob responsabilidade da CONTRATADA; 
j) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, 
quaisquer instruções ou procedimentos sobre 
assuntos relacionados com o Contrato;  
k) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, a 
abertura de procedimento administrativo para a 
apuração de condutas irregulares, concedendo-
lhe prazo para defesa; 
l) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, a 
aplicação de eventual penalidade, nos termos 
do Contrato; 
m) Efetuar a análise da nota fiscal enviada pela 
contratada, atestar em tempo hábil, e encami-
nhar para a realização do pagamento; 
n) O contrato será acompanhado e fiscalizado 
por um representante da Secretaria de cultura 
especialmente designado, conforme o art.117 
da Lei 14.133/23; 
o) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços 
em desacordo com as especificações e obriga-
ções assumidas pelo fornecedor, além daqueles 
que não apresentarem condições de serem uti-
lizados. 
p) Exigir da empresa, a qualquer tempo, a 
comprovação das condições requeridas no Con-
trato 
CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMI-
NISTRATIVAS 
9.1 Comete infração administrativa nos termos 
do art. 155 Lei nº 14.133/21, a CONTRATADA 
que: 
I dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato 
que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao in-
teresse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exi-
gida para o certame; 
 V - não manter a proposta, salvo em decor-
rência de fato superveniente devidamente jus-
tificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de vali-
dade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou 
da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação 
falsa exigida para o certame ou prestar decla-
ração falsa durante a licitação ou a execução 
do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudu-
lento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou come-
ter fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar 
os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da 
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto 
deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
A)  A SANÇÃO PREVISTA NO INCISO I SERÁ 
APLICADA EXCLUSIVAMENTE PELA 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA PREVISTA NO 
INCISO I DO CAPUT DO ART. 155 DESTA LEI, 
QUANDO NÃO SE JUSTIFICAR A IMPOSIÇÃO 
DE PENALIDADE MAIS GRAVE. 
B)  A SANÇÃO PREVISTA NO INCISO II DO 
CAPUT DESTE ARTIGO, CALCULADA NA 
FORMA DO EDITAL OU DO CONTRATO, NÃO 
PODERÁ SER INFERIOR A 0,5% (CINCO 
DÉCIMOS POR CENTO) NEM SUPERIOR A 
30% (TRINTA POR CENTO) DO VALOR DO 
CONTRATO LICITADO OU CELEBRADO COM 
CONTRATAÇÃO DIRETA E SERÁ APLICADA AO 
RESPONSÁVEL POR QUALQUER DAS 
INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NO 
ART. 155  
C)  A SANÇÃO PREVISTA NO INCISO III DO 
CAPUT DESTE ARTIGO SERÁ APLICADA AO 
RESPONSÁVEL PELAS INFRAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NOS INCISOS II, 
III, IV, V, VI E VII DO CAPUT DO ART. 155 
DESTA LEI, QUANDO NÃO SE JUSTIFICAR A 
IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE MAIS GRAVE, E 
IMPEDIRÁ O RESPONSÁVEL DE LICITAR OU 
CONTRATAR NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA 
DO ENTE FEDERATIVO QUE TIVER APLICADO A 
SANÇÃO, PELO PRAZO MÁXIMO DE 3 (TRÊS) 
ANOS. 
D)  A SANÇÃO PREVISTA NO INCISO IV DO 
CAPUT DESTE ARTIGO SERÁ APLICADA AO 
RESPONSÁVEL PELAS INFRAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NOS INCISOS 
VIII, IX, X, XI E XII DO CAPUT DO ART. 155 
DESTA LEI, BEM COMO PELAS INFRAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NOS INCISOS II, 
III, IV, V, VI E VII DO CAPUT DO REFERIDO 
ARTIGO QUE JUSTIFIQUEM A IMPOSIÇÃO DE 
PENALIDADE MAIS GRAVE QUE A SANÇÃO 
REFERIDA NO § 4º DESTE ARTIGO, E IMPEDIRÁ 
O RESPONSÁVEL DE LICITAR OU CONTRATAR 
NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DIRETA E INDIRETA DE TODOS OS ENTES 
FEDERATIVOS, PELO PRAZO MÍNIMO DE 3 
(TRÊS) ANOS E MÁXIMO DE 6 (SEIS) ANOS. 
9.2.1 Caso a Contratante determine, a multa 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade com-
petente. 
9.3 Caso o valor da multa não seja suficiente 
para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, o município de ARARI – MA poderá 
cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

ITEM BANDA DATA DO SHOW DURAÇÃO DA APRESENTA-
ÇÃO 

LOCAL DO EVENTO. VALOR 

1 MANIM VAQUEIRO 27/06/2024 1h40min ARARI - MA R$ 120.000,00 
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9.4 A autoridade competente, na aplicação 
das sanções, levará em consideração a gravi-
dade da conduta do infrator, o caráter educa-
tivo da pena, bem como o dano causado à Ad-
ministração, observado o princípio da proporci-
onalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA -  
DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 – O instrumento contratual firmado em 
decorrência da presente licitação poderá ser 
rescindido de conformidade com o disposto nos 
arts. 137 a 139 da lei no 14.133/21 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA -  
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1- Os recursos cabíveis serão processados de 
acordo com o que estabelece o art. 166 a 168, 
da Lei no 14.133/21 e suas alterações. 
11.2- Os recursos deverão ser interpostos me-
diante petição devidamente arrazoada e subs-
crita pelo representante legal da recorrente, di-
rigida à Prefeitura Municipal de ARARI - MA. 

11.3- Os recursos serão protocolados na Prefei-
tura Municipal de ARARI - MA e encaminhados 
à Comissão. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA -  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

12.1 - As despesas decorrentes deste contrato, 
correrão por conta das seguintes dotações or-
çamentárias: 

 
Fonte de Recurso  
Órgão 02 – Poder Executivo 
Unidade  02.08 – Secretaria Municipal de Cultura 
Função 13 – Cultura 
Subfunção 392 – Difusão Cultural 
Projeto/atividade 2038 – Manutenção de Atividades Culturais 
Natureza da despesa 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica  
Subelemento da despesa 33.90.39.23 – Festividades e Homenagens 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA –  

DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
13.1. Para recebimento do objeto serão obede-
cidos as regras dos artigos 140 da lei 14.133/21 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DO FORO 
14.1- Fica eleito o foro da cidade de ARARI - 
MA, para dirimir as questões relacionadas com 
a execução deste contrato não resolvidas pelos 
meios administrativos. 
E, estando assim justos e acertados, assinam o 
presente instrumento, em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, lido e achado conforme, perante 
duas testemunhas que também o assinam, para 
que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

 
ARARI - MA, 21 de junho de 2024. 

 
AILTON BARROS 

SECRETÁRIO DE CULTURA E TURISMO 
CONTRATANTE 

 
 

MANIM VAQUEIRO PRODUÇÕES ARTÍSTI-
CAS LTDA 

CONTRATADA 
__________________________________ 
ERRATA. EXTRATO DE CONTRATO DA 
ADESÃO Nº 001/2024 
 
ERRATA. No extrato de contrato da Ade-
são nº 001/2024, de interesse do Município 
de Arari publicado no dia 06 de junho de 2024, 
no Diário Oficial do Município. ONDE LÊ-SE: 

Extrato De Contrato. Contrato De Adesão N° 
001/2024. Contrato N° 141/2024.  LEIA-SE- 
EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO DE ADE-
SÃO N° 001/2024. CONTRATO N° 250/2024. 
Assinam: D. VIANA COMÉRCIO LTDA e Ailton 
Barros - Secretário de Cultura e Turismo. Arari- 
20 de junho de 2024. 

 

EXERÇA SUA CIDADANIA E FAVOREÇA O CONTROLE SOCIAL DA ADMINISTRAÇÃO DO SEU MUNICÍPIO 
ACOMPANHE AS AÇÕES E ATOS OFICIAIS DO GOVERNO MUNICIPAL EM NOSSO SITE ARARI.MA.GOV.BR 

Informações institucionais – Agência de Notícias - Diário Oficial do Município - Transparência Municipal - Licitações e Contratos  
Legislação Municipal - Links de serviços a servidores, empresas e ao cidadão – Dados gerais sobre o município de Arari 



 

 

9 Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
https://www.arari.ma.gov.br/diario - Código de busca: DOM11520062024 
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